
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 691.588 - SC (2015/0079082-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CARLA DE APARECIDA E SILVA BRODBECK 
ADVOGADO : RAFAEL DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. DESVIO DE FUNÇÃO. TÉCNICO PREVIDENCIÁRIO. 
VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. 
TRIBUNAL DE ORIGEM QUE ENTENDE PELA NÃO 
CONFIGURAÇÃO DO DESVIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Tendo o Tribunal de origem decidido que, não há falar em desvio de função se o 
servidor desempenha as atribuições que estão inseridas na previsão normativa 
pertinente à carreira e ao cargo que ocupa, decidir em sentido contrário, a fim de 
reconhecer a existência do desvio, exige o reexame do conjunto fático-probatório, o 
que é vedado por força da Súmula 7/STJ. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília (DF), 23 de junho de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 691.588 - SC (2015/0079082-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CARLA DE APARECIDA E SILVA BRODBECK 
ADVOGADO : RAFAEL DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Carla de Aparecida e Silva Brodbeck 

contra a decisão de fls. 523/528 (e-STJ), onde conheci do agravo e neguei seguimento ao recurso 

especial interposto pela agravante, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. DESVIO DE FUNÇÃO. 
TÉCNICO PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
211/STJ. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE ENTENDE PELA NÃO 
CONFIGURAÇÃO DO DESVIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões de agravo regimental, a agravante sustenta o equívoco da decisão 

agravada, primeiro quanto à impossibilidade de solução do mérito por decisão monocrática; e 

segundo, em relação ao mérito, não há necessidade de reanalise de prova, portanto, sem 

incidência da Súmula 07/STJ.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 691.588 - SC (2015/0079082-4)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
DESVIO DE FUNÇÃO. TÉCNICO PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE 
ENTENDE PELA NÃO CONFIGURAÇÃO DO DESVIO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Tendo o Tribunal de origem decidido que, não há falar em desvio de função se o 
servidor desempenha as atribuições que estão inseridas na previsão normativa 
pertinente à carreira e ao cargo que ocupa, decidir em sentido contrário, a fim de 
reconhecer a existência do desvio, exige o reexame do conjunto fático-probatório, o 
que é vedado por força da Súmula 7/STJ. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O agravo regimental não merece prosperar.

Entendo que é caso de manter a decisão agravada por seus próprios fundamentos, uma 

vez que a agravante não trouxe nenhum argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo 

monocrático.

Transcrevo, por oportuno, o teor do decisum em referência:

"A agravante impugnou os fundamentos adotados na decisão de inadmissibilidade 
e mostrando-se preenchidos os pressupostos de admissibilidade do presente 

recurso, passo à análise do recurso especial, o qual não merece prosperar.
Inicialmente, não conheço da apontada violação dos arts. 37, caput e inciso 

II, da Constituição Federal de 1988, porquanto, a análise de afronta às 
disposições constitucionais foge da competência do STJ, estando ausente o 
requisito de "contrariar tratado ou lei federal" contido na alínea "a" do 
permissivo constitucional, impedindo a sua análise em sede de recurso especial, 
por competir a matéria unicamente ao STF.

Por outro lado, não conheço da apontada violação dos arts. 3º e 117, XVII, 

da Lei 8.112/1990 e arts. 2º e 5º, da Lei 11.501/2007, porquanto o Tribunal de 
origem em nenhum momento decidiu a controvérsia sob o enfoque do referido 

dispositivo infraconstitucional, carecendo, portanto, do necessário 

prequestionamento, a atrair a incidência da Súmula 211/STJ, segundo a qual 
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é "inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".

Quanto a questão de fundo, o Tribunal de origem decidiu que:

[...] Art. 6º . Os cargos de Analista Previdenciário e Técnico 
Previdenciário, criados na forma desta Lei, têm as seguintes atribuições:
I-Analista Previdenciário: a) instruir e analisar processos e cálculos 
previdenciários, de manutenção e de revisão de direitos ao recebimento 
de benefício previdenciários [...]II - Técnico Previdenciário: supore e 
apoio técnico especializados às atividades de competência do INSS.

Da redação fica evidenciado que a atividade do Técnico é a de suporte e 
apoio, de modo que genericamente considerado, simplesmente não há 
Técnico Previdenciário que não realize tarefas genericamente atribuídas 
ao Analista Previdenciário, sem o que não há hipótese de dar-lhe suporte 
e apoio.

Ouvidos testemunhos de servidores federais vinculados ao INSS, todos 

Técnicos do Seguro Social (fls. 206/209) [...] todos foram unânimes 

em dizer que 'não sabe precisar quais as funções atribuídas ao 

cargo de analista' (fl.206), '...os Técnicos fazem todo o trabalho, 

não sabendo informar quais seriam as funções privativas do 

Analista do Seguro Social' (fls. 208(, '...não sabe esclarecer quais 

as funções do Analista...'(fls.209).

Ficou também demonstrado que todo o trabalho dos Técnicos do 
Seguro Social é sujeito à supervisão do Sr, Chefe da Agência, o que por 
si só ainda não seria ponto de distinção quando houve referência a que 
também o Analista estaria sujeito à mesma supervisão.

Dos depoimentos, porém, não pode passar despercebido a notória 
contradição, bem notada pelo réu em suas alegações finais, ao dizerem 
todos desconhecer as atribuições do Analista do Seguro social, 
justamente as arroladas expressamente na própria Lei, ao mesmo tempo 
em que se reconhecem desempenhando as mesmas atribuições.

Descabe aqui cogitar da evidente distinção quanto aos requisitos para  o 

ingresso em uma ou outra carreira, mas apenas a constatação de que 

não há qualquer demonstração sobre não desempenhar a autora 

exatamente as funções que a Lei lhe atribuiu.  

A hipótese do desvio de função para produzir os efeitos ora pretendidos 
exige a excepcional situação de a Administração, deixando de promover 
o Concurso Público para a admissão de profissional com certa 
habilitação, valer-se inequivocamente do trabalho de servidor ocupante 
de cargo de provimento e atribuição distinta, iludindo-se a intenção do 
legislador, numa verdadeiramente aplicação da teoria do non venire 

contra factum proprium, o que seguramente não é o caso do Técnico 

em relação ao Analista, quando a própria Lei cogitou nas 

atribuições do primeiro o serviço e apoio às atividades do segundo" 
(fls. 286/287-e) (destacou-se).
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Da mesma forma, ao apreciar os aclaratórios opostos, assentou que "não há falar 
em desvio de função se o servidor desempenha as atribuições que estão inseridas 
na previsão legal pertinente à carreira e ao cargo que ocupa, pois está 
executando aquilo que integra o conteúdo de suas atribuições e deveres para com 
a administração pública, que o remunera pelo exercício daquelas atividades. 
Pela forma como foram redigidas as atividades dos cargos de Técnico e Analista 
do Seguro Social (Lei n's 10.667/03 e 11.501/07) percebe-se que a diferença 
entre eles não está nas atribuições, mas na escolaridade exigida para cada cargo, 
sendo que a vaguidade das funções previstas para o Técnico não caracterizam o 
desvio de função", bem como que "ainda que a prova eventualmente produzida 
pudesse apontar, para a semelhança entre algumas das atividades realizadas na 
unidade administrativa em que lotado o servidor, isso não significa que o 

Técnico estivesse realizando atribuições privativas de cargo superior (Analista 

Previdenciário)" e que "não tendo o servidor comprovado que exercia 

atribuições típicas e próprias do cargo de Analista do Seguro Social, não tem 

direito às diferenças remuneratórias decorrentes de equiparação salarial com 
Analista do Seguro Social" (fls. 440/441-e).
Desta feita, rever tal entendimento, a fim de reconhecer a existência de desvio de 
função, como pretende a agravante, exige o necessário reexame do conjunto 
fático-probatório, o que é vedado na via estreita do recurso especial por força da 

Súmula 7/STJ.
Nesse sentido, os seguintes precedentes deste e.STJ, em situações análogas à 
presente, em que se pretendia o reconhecimento do desvio de função no âmbito 
do INSS, verbis:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 1. Cuida-se, na origem, de Ação contra o INSS, objetivando a 
condenação ao pagamento das diferenças remuneratórias apuradas entre os 

cargos de Técnico Previdenciário e de Analista Previdenciário, porquanto, 
embora a recorrente seja ocupante do cargo de nível médio, exerceu atividades 

previstas para o cargo de Analista do Seguro Social. 2. O Tribunal a quo deu 
provimento à apelação do INSS, ora recorrido, para julgar improcedente o pedido 
e assim consignou: " No caso, não se vislumbra que as tarefas desempenhadas 
pela parte autora eram, de modo permanente, exclusivas do cargo de analista 

previdenciário. Logo, considerando que a caracterização do desvio de função é 
situação excepcional em face do princípio da legalidade, não se pode reconhecer 

o direito postulado" (fl. 428). 3. Modificar a conclusão a que chegou a Corte 

de origem, de modo a acolher a tese da recorrente, demandaria reexame do 

acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, 

sob pena de violação da Súmula 7 do STJ. [...] (AgRg no AREsp 560.547/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
04/12/2014, DJe 19/12/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO  

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. TÉCNICO DO 

SEGURO SOCIAL. PLEITO DE READAPTAÇÃO COMO ANALISTA. 

VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. DESVIO DE 

FUNÇÃO. ASSERTIVA NÃO COMPROVADA. SÚMULA 7/STJ. [...] 3. Rever 
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as conclusões do acórdão recorrido no tocante à ausência de demonstração 

do indigitado desvio de função, apto a ensejar a pretensa readaptação, atrai 

o óbice da Súmula 7/STJ. 4. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 558.613/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 06/10/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. SERVIDORA 

PÚBLICA FEDERAL OCUPANTE DO CARGO DE TÉCNICO DO SEGURO 

SOCIAL. ALEGAÇÃO DE DESVIO DE FUNÇÃO AFASTADA, PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS, DIANTE DO ACERVO FÁTICO DA CAUSA. 

REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. [...] 
II. Não se admite, no âmbito do Recurso Especial, nos termos da Súmula 7 desta 
Corte, o reexame dos aspectos fático-probatórios do caso em análise, mormente 
quanto à conclusão a que chegou o Tribunal de origem, no sentido de que as 
tarefas desempenhadas pela autora, ocupante do cargo de Técnico de Seguro 

Social, não eram exclusivas do cargo de Analista do Seguro Social, deixando 
de reconhecer a existência de desvio de função, pela ora agravante. Nesse 
sentido: STJ, AgRg no AREsp  547.539/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 27/08/2014;  AgRg no AREsp 497.584/PR, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/06/2014; AgRg 
no AREsp 366.268/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 04/04/2014; AgRg no REsp 1392736/SC, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 27/09/2013; AgRg no 
REsp 1387792/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 18/09/2013, e AgRg no AREsp 295.472/RS, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/05/2013. III. Agravo Regimental não 
provido. (AgRg no AREsp 543.990/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/09/2014, DJe 30/09/2014)

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. PRODUÇÃO DE PROVAS. CERCEAMENTO DE 
DEFESA NÃO CONFIGURADO. ACÓRDÃO EMBASADO EM FATOS E 
PROVAS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. [...] 
4. As instâncias ordinárias concluíram pela improcedência do pedido amparadas 

na conclusão de que as tarefas desempenhadas pela autora, ora agravante, 

não são exclusivas do cargo de analista previdenciário, não estando 
configurado, assim, o desvio de função. A alteração desse entendimento, na 
forma pretendida, demandaria a incursão no acervo fático probatório dos autos, o 

que encontra óbice na Súmula 7/STJ. 5. Agravo regimental não provido. (AgRg 
no AREsp 295472/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 21/05/2013, DJe 28/05/2013)

ADMINISTRATIVO. DESVIO DE FUNÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRODUÇÃO DE PROVAS. PRESCINDIBILIDADE DA PROVA 
TESTEMUNHAL.  EXISTÊNCIA DE OUTRAS DOCUMENTOS. 

SUFICIÊNCIA. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. [...] 
2. O Tribunal a quo interpretou a quaestio com base em argumentos de 

natureza eminentemente fática. Nessa hipótese, sem que se reexamine o 

conjunto probatório dos presentes autos, não se pode aferir eventual 
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violação. Incidência da Súmula 7/STJ. Agravo regimental improvido. (AgRg no 
REsp 1366992/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 16/04/2013, DJe 25/04/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. TÉCNICO 

PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 458 E 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. AFRONTA AO ARTIGO 130 DO CPC. CERCEAMENTO DE 

DEFESA.  DESVIO DE FUNÇÃO NÃO CONFIGURADO. REEXAME DE 

MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. [...] 
3. No caso concreto, o acórdão a quo registrou, expressamente, que o 

conjunto probatório que instruíra a lide era suficiente para a formação da 

convicção do julgador, de modo que a desconstituição das premissas fáticas 

lançadas pelo Tribunal de origem, na forma pretendida, a fim de verificar 

se o autor encontrava-se desviado da função, demandaria a incursão no 

acervo fático-probatório dos autos, procedimento que encontra óbice na 

Súmula 7/STJ. [...] (AgRg no AREsp 223.956/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/04/2013, DJe 17/04/2013)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. TÉCNICO DO SEGURO SOCIAL. (I) VIOLAÇÃO AO ART. 535 

NÃO CONFIGURADA. (II) DESVIO DE FUNÇÃO NÃO RECONHECIDO 

PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. NECESSIDADE DE REEXAME DE 

PROVA PARA A ALTERAÇÃO DESSA CONCLUSÃO. SÚMULA 7/STJ. 
(III) JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. ALEGAÇÃO DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA PELO INDEFERIMENTO DE PROVAS. ÓBICE 
NA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. [...] 
4. As instâncias ordinárias julgaram improcedente o pedido com base na 

conclusão de que as tarefas desempenhadas pelo autor não são exclusivas do 
cargo de analista previdenciário, não estando configurado, assim, o desvio de 
função. A alteração desse entendimento, na forma pretendida, demandaria a 

incursão no acervo fático probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 

7/STJ.
5. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no AREsp 202.605/RS, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 7/2/2013, 
DJe 21/2/2013).

Ante o exposto, CONHEÇO do agravo para NEGAR SEGUIMENTO ao recurso 
especial" (fls. 523/528-e).

Pelas considerações expostas, agravo regimental NÃO PROVIDO.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0079082-4 AREsp 691.588 / SC

Número Origem: 200872000055950

PAUTA: 23/06/2015 JULGADO: 23/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLA DE APARECIDA E SILVA BRODBECK
ADVOGADO : RAFAEL DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLA DE APARECIDA E SILVA BRODBECK
ADVOGADO : RAFAEL DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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